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Responsabilidade Fiscal  

e Planejamento 

• A população pede: 

mais serviços e de melhor qualidade; 
 

• A população quer saber: 

em que se gastará o dinheiro público, quanto 

será gasto, qual será o resultado e 
 

• A população cobra: 

em que se gastou, quanto custou cada ação, 

quais os resultados. 
Brasília, 9 de julho de 2001 

Palestrante: Sol Garson 

 



 
AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Câmara CÂNDIDO MOTA/SP 

 Apresentação, Discussão e aprovação  das leis 
anteriormente descritas. 

 

Publicações: CONVITE PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA: dias 27, 
29 e 30 de outubro de 2013, NO JORNAL O Diário do Vale. 

 
 
 
 
 
 
 

Ofício 253/2013 , ao Prefeito Zacharias Jabur 
...solicitamos a presença de Vossa Excelência 

ou responsáveis para dirimir as dúvidas 
pertinentes aos projetos da ppa 2014/2017, 

anexos ldo 2014 e loa do exercício financeiro 
de 2014, respeitando o princípio da 
Transparência da Gestão Fiscal. 

 

Disponíveis no www.camaracandidomota.sp.gov.br, no 
menu TRANSPARÊNCIA, do lado esquerdo ou  CONTAS 
PÚBLICAS, do lado direito, PEÇAS DE PLANEJAMENTO. 
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Anexo metas 2014 à 2017 Metas das Ações Prog. Gov.  Com 20 páginas (Plano Geral da Peça) 
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Anexo II – Programas Governam/Metas/Custos PPA 2014 à 2017 Com 31 páginas (Objetivos e Justificativas) 



          FUNDAMENTOS  PPA  
          CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 

Anexo III - Planejamento Orçamentário Unidade Executoras e Ações Voltadas Desenvolvimento do Programa 

Governamental Com 153 páginas (Metas físicas e financeiras) 



          FUNDAMENTOS  PPA  
          CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 

Anexo IV - Planejamento Orçamentário Estrutura de Órgãos, Unidades Orçamentárias e Executoras Com 01 página 
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          FUNDAMENTOS  PPA  
          CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 

Anos Valores % 

2014 R$ 82.323.600,00  7,0765 

2015 R$ 87.459.100,00 6,2382 

2016 R$ 92.845.100,00  6,1583 

2017 R$ 100.117.800,00 7,8332 

Total R$ 362.745.600,00  

PPA-2014/2017-  

% referente ao ano anterior, 2013 : R$ 76.883.000,00  



          FUNDAMENTOS  PPA  
          CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 

Valores Descrição % Total 

R$ 259.962.900,00 PODER EXECUTIVO 71,67 

R$ 181.931.200,00 Tesouro 50,15 

R$ 50.879.300,00 Transferências e Convênios Estaduais – Vinculados 14,03 

R$ 27.152.400,00 Transferências e Convênios Federais – Vinculados 7,49 

R$ 8.689.600,00 PODER LEGISLATIVO 2,40 

* Pedir para  corrigir no Projeto. (R$ 8.669.600,00)  

R$ 268.652.500,00 TOTAL DA DESPESA DA ADM DIRETA 74,06 

R$ 17.430.600,00 SAAE – SERV AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 4,81 

R$ 76.662.500,00 INSTITUTO DE PREVISÊNCIA PRIVADA 21,12 

R$ 94.093.100,00 TOTAL DA DESPESA DA ADM INDIRETA 25,94 

R$ 362.745.600,00 TOTAL DA DESPESA CONSOLIDADA 100,00 



          FUNDAMENTOS  PPA  
          CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 

Descrição  valor % 

DESPESAS CORRENTES R$ 311.330.760,00 85,83 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS R$ 171.185.060,00 47,19 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA R$ 402.000,00 0,12 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES R$ 139.743.700,00 38,52 

DESPESAS DE CAPITAL R$ 4.568.740,00 1,26 

INVESTIMENTOS (Projeção para 04 anos) R$ 2.910.140,00 0,80 

INVERSÕES FINANCEIRAS  R$ 21.800,00 0,01 

AMORTIZAÇÃO/REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA R$ 1.636.800,00 0,45 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA R$ 46.846.100,00 12,91 

TOTAL R$ 362.745.600,00 100,00 
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Economia do Brasil terá menor crescimento entre emergentes em 2014, diz FMI Comentários  

Do UOL, em São Paulo  08/10/2013- 10h11 
 

O Fundo Monetário Internacional (FMI) manteve nesta terça-feira a projeção de crescimento econômico 

para o Brasil neste ano, em 2,5%, mas reduziu a estimativa para o próximo ano, de 3,2% para 2,5%. 

Com isso, o Brasil ocupa a última colocação entre os países emergentes em 2014. 

Segundo a entidade, a inflação mais alta reduziu a renda real dos brasileiros e pode pesar sobre o consumo, 

que vem segurando o crescimento da economia do país nos últimos anos. 

Ainda de acordo com o FMI, as eleições presidenciais em 2014 podem atrapalhar o crescimento do PIB 

(Produto Interno Bruto). 
 

Brasil deve continuar aperto monetário, diz FMI 

Em relatório divulgado nesta terça-feira (8), a instituição aponta o Brasil entre os países, ao lado de Índia e 

Indonésia, que devem continuar com o aperto monetário, "para enfrentar a continuidade de pressões 

inflacionárias causadas por restrições de capacidade", as quais tendem a ser reforçadas pela recente 

desvalorização do câmbio. 

Para melhorar as perspectiva de expansão do Produto Interno Bruto (PIB), o FMI destaca a importância de o 

Brasil remover barreiras ao investimento, mesma tarefa que cabe à Índia. O documento diz ainda que o país 

está entre os emergentes que precisa "reconstruir o espaço fiscal", sendo desejável tomar passos decididos 

nessa direção, dado o fato de que a dívida pública já é elevada. 

Mesmo depois de reduzir a previsão de 2014 para 2,5%, a projeção do Fundo segue superior à mediana das 

instituições ouvidas semanalmente pelo Banco Central (BC), que aponta uma expansão de 2,2%. A estimativa 

do FMI para 2013 ficou em linha com o projetado pelo mercado, de 2,47%. 

 

 



             FUNDAMENTOS     
                                                                             CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 

Planejamento 

•Ferramenta indispensável ao 
administrador público responsável. 
 

 Lei de Responsabilidade Fiscal 

•Integra os instrumentos de planejamento: 
PPA, LDO e LOA; 

•Compromete a execução orçamentária e o 
planejamento e 

•Integra a execução orçamentária à 
financeira 

 



     A Responsabilidade Fiscal  
              e o Planejamento 

PPA: Programas compostos por ações. 

As Ações têm metas para os 4 anos 

LDO: Define diretrizes para elaboração e 

execução do orçamento. Apresenta as 

metas para cada ano 

LOA: Elaborada conforme diretrizes da LDO 

Reserva recursos para as metas do ano 



     Planejamento, Gestão Pública 
         e Responsabilidade Fiscal  
           CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 
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O Ciclo de Gestão  ppa 2014/17     CÂMARA 

CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 

ELABORAÇÃO 
Construção da base estratégica e 

definição dos Programas e ações  

IMPLANTAÇÃO 
Operacionalização do Plano 

aprovado pelo Legislativo, 

com recursos dos orçamentos anuais  

MONITORAMENTO 
Acompanhamento da execução do 

Plano, identificação e correção de 

problemas  

AVALIAÇÃO 
Acompanhamento dos resultados 

pretendidos com o PPA e do 

processo utilizado para alcançá-los  

REVISÃO 

Adequação do Plano às mudanças 

internas e externas da conjuntura 

política, social e econômica, pela 

alteração, exclusão ou inclusão de 

Programas.  

Sol Garson maio/2005 



ESTRUTURA DO PLANEJAMENTO 

Institucional 

Codifica os órgãos, unidades orçamentárias e 

unidades executoras (local). 

Funcional-Programática 

Codifica as ações governamentais do PPA e suas 

dotações na LOA. 

Econômica 

Da Despesa e da Receita: torna homogêneo o 

detalhamento de Receitas e Despesas. 

Planejamento 
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 



Classificação Institucional 

 Classificação Institucional: Permite identificar o responsável pela 

execução orçamentária e controlar resultados. 

  Composição 

  O órgão tem o sentido de definir o primeiro nível hierárquico dentro da 

estrutura orçamentária.  

  A unidade orçamentária é uma unidade a que o orçamento consigna 

dotações específicas para a realização de seus programas. A unidade 

orçamentária pode ser uma repartição do órgão, um agrupamento de 

serviços, um fundo, ou, ainda, o próprio órgão.  

  A unidade executora pode ser o segundo nível de descentralização 

orçamentária. Comum em órgãos de grande porte: União, Estados.  

Planejamento 
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 



Classific. funcional-programática 

 Função: maior nível de agregação das diversas áreas de 
despesas que compõem o setor público. 
 
 Subfunção: é a subdivisão da função - agrega subconjuntos 
de despesas do setor público. 
 
 Programa: é um conjunto articulado de ações, estruturas 
e pessoas motivadas ao alcance de um objetivo comum.  
 Tipos de programas 

Finalísticos  
De apoio administrativo 
Operações Especiais 

 Tipos de ações 
Projeto, Atividade e Operações especiais 
“...resulta um produto que concorre para a expansão ou o 

aperfeiçoamento da ação de Governo”.  
 

 

Planejamento 
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 



Planejamento 
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Planejamento 
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Planejamento 
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Planejamento 
CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 

ORÇAMENTOLDOPPA

Módulo Integrador do Processo de Planejamento:

P  R  O  G  R  A  M  AP  R  O  G  R  A  M  A

PERÍODO DE 4 ANOS

èDiagnóstico
è Objetivos

è Público Alvo

è Indicadores
è Região

è Ações, Produtos e Metas

è Unidades Executoras
è Fonte de Recursos

è Custo TOTAL

PERÍODO ANUAL

è Prioridades para
alocação de

recursos
no orçamento.

è Ações, Produtos
 e Metas

PERÍODO ANUAL

èAções, Produtos e

Metas (Atividades e

Projetos)

èValor das ações por
Grupo de Despesa

èValor Total do
PROGRAMA



A Responsabilidade Fiscal e o Planejamento 

Legislação: LOA – Constituição Federal 

 Orçamento anual tem que ser compatível 

com o PPA; 

 Orçamento não conterá dispositivo estra-

nho à previsão de receita/fixação de despesa; 

 Orçamento poderá incluir autorização para 

abertura de créditos suplementares e opera-

ções de crédito, inclusive por antecipação de 

receitas. 



A Responsabilidade Fiscal e o Planejamento 

Legislação: LOA – Constituição Federal 

 Orçamento Fiscal do Poder Executivo e 

Legislativo 

 Orçamento de investimentos das empresas 

controladas 

 Orçamento da seguridade social, 

compreendendo as ações de saúde, 

assistência social e previdência social 



A Responsabilidade Fiscal e o Planejamento 

Legislação: LOA – Constituição Federal 

 Entre outros dispositivos, veda: 

 montante de operações de crédito superior 
às despesas de capital 

 abertura de crédito suplementar ou 
especial sem autorização legislativa e 
especificação de recursos compensatórios 

 vinculação de receita de impostos a 
órgão, fundo ou despesa, exceto saúde, 
educação, garantias de ARO e 
garantias/contragarantias à União 

 



A Responsabilidade Fiscal e o Planejamento 

Legislação: Lei nº 4.320/64 

 

 Dispõe sobre normas técnicas para 
elaboração e controle do orçamento 

 

 Define conteúdo do Projeto de Lei do 
orçamento (Art.2º) 

Sol Garson maio/2005 



A Responsabilidade Fiscal e o Planejamento 

Legislação: Lei de Responsabilidade Fiscal 

Novas exigências: 

 Apresentar demonstrativo de 

compatibilidade c/objetivos e metas da LDO 

(Anexo de Metas Fiscais) 

 Apresentar documento com medidas de 

compensação para renúncia 

continua... 



A Responsabilidade Fiscal e o Planejamento 

Legislação: Lei de Responsabilidade Fiscal 

 Transferências voluntárias – dotação 

específica e previsão de contrapartida na 

LOA (Art.16) 

 

 Transferências para o setor privado – 

previsão na LOA, sob condições 

estabelecidas na LDO e autorizada por lei 

específica (Art.26) 



Elaboração da LOA 

Conteúdo Básico e Seqüência de Atividades 

Conteúdo básico (Art.2º e 22 da Lei 4.320/64) 

PROJETO DE LEI 

 Texto do Projeto de Lei 

 Quadros demonstrativos da Receita e da 

Despesa, conforme Lei nº 4.320 

 

TABELAS EXPLICATIVAS 

 Demonstra evolução de componentes de 

Receita e Despesa 



Elaboração da LOA 

Conteúdo Básico e Seqüência de Atividades 

 Demonstrativo da compatibilidade do 
orçamento com o Anexo de Metas Fiscais 
 

 Demonstrativo das medidas de compensação: 
renúncia de receita ou aumento de despesas 
obrigatórias de caráter continuado 
 

 Reserva de Contingência: 
% da Receita Corrente Líquida,  
conforme definido na LDO => passivos 
contigentes e eventos fiscais imprevistos 



Elaboração da LOA 

Conteúdo Básico e Seqüência de Atividades 

Estudo da Despesa de Pessoal 

Pontos de atenção 

 Qual a situação presente em termos dos 

limites da Lei de Responsabilidade Fiscal? 

 

 Se o município está dentro do limite, em 

que patamar quer se manter? 

 



       EXIGÊNCIAS LEGAIS PARA 
    A ELABORAÇÃO  DAS  PEÇAS 
 Constituição Federal;                    (Ver ADCT Atos das Disposições Constitucionais Transitórias) 

  Lei de Responsabilidade Fiscal; e 

  Lei Orgânica do Município, se houver.  

ENVIO DO PROJETO À CM DEVOLUÇÃO PARA SANÇÃO 

 
PPA 

LOM 
Até 4 meses antes do 
encerramento do 1º exercício 
financeiro  (31/08) 
Art.35, §2º, I ADCT CF 

 
Até o encerramento da sessão 
legislativa  
(meados de dezembro) 
Art.35, §2º, I ADCT CF 

 
 

LDO 

LOM 
Até 8 meses antes do 
encerramento do exercício 
financeiro (30/04) 
Art.35, §2º,II ADCT CF 
Art.39, I ADCT CE 

 
Até o encerramento do 1º período 
da sessão legislativa (meados de 
junho) 
Art.35, §2º,II ADCT CF 
Art.39, I ADCT CE 

 
LOA 

LOM 
Até 3 meses antes do 
encerramento do exercício 
financeiro (30/09) 
Art.39, II ADCT CE 

 
Até o encerramento da sessão 
legislativa (meados de dezembro) 
 
Art.39, II ADCT CE 



  Projeto  80/2013 – LOA 2014.- 
                                                                                      CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 



  Projeto  80/2013 – LOA 2014.- 
                                                                                      CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 

Descrição Valores % 

ENSINO R$ 12.014.400,00  25,39 

SAÚDE R$ 13.193.650,00 27,89 

O Projeto que estabelece a LOA do Município e que materializa a peça de 

planejamento contempla as exigências legais, constatadas nos pareceres das 

comissões internas do legislativo, atendendo principalmente as despesas 

constitucionais de 15% na Saúde e 25% na Educação. 

BASE DA RECEITA R$ 47.313.700,00  

O valor total dos gastos na saúde é de R$ 17.639.950,00, sendo R$ 13.193.650,00 

- (74,81%) do Município e R$ 4.446.300,00 - (25,19%) Federação e Estado. 

De cada 04 pessoas atendidas 03 são pelo Município e 01 pela União e Estado. 



  Projeto  80/2013 – LOA 2014.- 
                                                                                      CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 

Descrição Valores 

ORÇAMENTO R$ 82.323.600,00  

ORÇAMENTO FISCAL R$ 54.435.950,00  

ORÇAMENTO SEG. SOCIAL R$ 27.887.650,00 

DESP. PESSOAL R$ 30.712.930,00  38,92% 

RCL – RECEITA CORRENTE LÍQUIDA R$ 78.912.100,00  



  Projeto  80/2013 – LOA 2014.- 
                                                                                      CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 

Descrição Valores % 

PODER EXECUTIVO R$ 58.608.200,00  71,19 

PODER LEGISLATIVO R$ 2.075.400,00 2,52 

SAAE R$ 3.817.000,00 4,64 

INSTITUTO RPPS R$ 17.823.000,00 21,65 

TOTAL >>>>>>>>>> R$ 82.323.600,00 100,00 

Art. 6º ...abrir Créditos Adicionais Suplementares até o limite de 6% 

(cinco por cento)? Corpo do projeto da LOA. 

Código Especificação da conta 

Projeção 

2013 

Projeção 

2014 

Projeção 

2015 

Projeção 

2016 

Projeção  

2017 

R$ 40.474.334,94 RECEITA TRIBUTÁRIA AMPLIADA  R$  40.474.334,94   R$ 41.465.956,15   R$ 42.481.872,07   R$ 43.522.677,94   R$ 44.588.983,55  

ANO - 2012 ATÉ 7% -  29-A CF -           2012 = 3,22% 3,998% 4,643% 4,695% 5,124% 5,375% 

Obs: Reserva de Contingência do RPPS de R$ 11.098.500,00, déficit calculo atuarial 2014. 



  Projeto  80/2013 – LOA 2014.- 
                                                                                      CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 

É importante ressaltar que para enfrentamento do déficit atuarial o orçamento dispõe de valor de 

R$ 5.068.800,00  - p/exercício de 2014. Além dos 14% da contribuição patronal  
 

Exemplo captação e construção de reserva RPPS: 

Descrição Valor 

Servidor (Remuneração) R$ 1.000,00 

Parte Segurado (11%) R$ 110,00 

Parte Patronal (14%) R$ 140,00 

Total Arrecadado R$ 250,00 (1/4 da base de contribuição) 

Tempo Contribuição (40 anos) Homem  40 x 12 = 480 meses(aposentadoria 60 anos) 

Valor das Contribuições  R$ 250,00 x 480 = R$ 120.000,00 

Tempo de manutenção do Benefício R$ 120.000,00 / R$ 1.000,00 = 120 meses 

Em anos 120 / 12 = 10 anos 

Direito aos 35 anos de contribuição ( 5 x 12 x R$ 250,00 = -R$ 15.000,00) R$ 105.000,00. 

Obs: Pode o servidor receber outros benefícios durante esses anos ativo, tipo auxílio 

doença. O período do benefício e estendido aos seus dependentes. 



  Projeto  80/2013 – LOA 2014.- 
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POR Dinheiro Público & Cia - (Folha de São Paulo – UOL) 

13/10/13 - 11:30 

 http://dinheiropublico.blogfolha.uol.com.br/2013/10/13/area-social-tem-tres-ralos-de-dinheiro-publico/ 
 

Área social tem três ralos de dinheiro público 
 

O Brasil conta com o maior aparato de proteção social do mundo 

emergente e tem conseguido reduzir seus índices de pobreza e 

desigualdade, mas isso não significa que todo gasto público em 

previdência, assistência e amparo ao trabalhador seja virtuoso por 

definição. Há pelo menos três modalidades de programas sociais no 

país cujas despesas são, na avaliação de especialistas e do próprio 

governo, muito maiores que o necessário em razão de regras mal 

formuladas, margem para fraudes ou fiscalização insuficiente. 

São elas: 



  Projeto  80/2013 – LOA 2014.- 
                                                                                      CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 

As pensões são a segunda maior despesa do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social), atrás apenas 

das aposentadorias. O montante é impulsionado por uma das legislações mais generosas do mundo. 

Na maioria dos países, a concessão do benefício depende de condições como tempo de contribuição, 

idade, tempo de casamento e renda. No Brasil, não: permite-se que viúvas jovens recebam pensão por 

tempo indeterminado; que o benefício seja mantido mesmo depois de um novo casamento; que uma 

mesma pessoa receba pensão integral e aposentadoria. 

O governo Dilma Rousseff chegou a preparar uma proposta de reforma das regras das pensões, para 

impor, entre outras restrições, períodos mínimos de contribuição à Previdência e limites de tempo para 

o pagamento do benefício a viúvas jovens. Mas não houve ânimo para levar adiante a iniciativa 

potencialmente impopular. 



  Projeto  80/2013 – LOA 2014.- 
                                                                                      CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 

É difícil entender como um país que ostenta as melhores taxas de emprego de sua história recente gaste 

cada vez mais com o pagamento do seguro-desemprego a ponto de o programa ter se tornado o 

principal canal de transferência direta de renda às famílias fora da Previdência. 

De início, a explicação oficial foi que uma grande parcela dos trabalhadores deixou o mercado informal 

e passou a ter carteira assinada, ganhando direito ao benefício. Mas, em 2011, o governo anunciou que 

economizaria R$ 3 bilhões com “combate a desvios” no seguro-desemprego e no abono salarial. Não 

economizou. 

Na última sexta . Muitos leitores 

relataram casos de trabalhadores que deixam o emprego para receber o seguro e outros benefícios, 

enquanto conseguem renda no mercado informal. 

http://dinheiropublico.blogfolha.uol.com.br/2013/10/11/com-gastos-em-alta-governo-volta-a-apertar-regras-do-seguro-desemprego/
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Até o ano 2000, o INSS fazia algo em torno de 500 mil pagamentos mensais do auxílio-doença. Sem 

explicação aparente, o número de beneficiários começou a subir de forma acelerada, até que número de 

pagamentos chegou a 1,5 milhão em outubro de 2005. 

Como não houve nesse período nenhuma calamidade de proporções inéditas na saúde pública do país, 

era evidente que havia abusos por falta de fiscalização. Ou seja: muitos segurados em bom estado de 

saúde contavam com a boa vontade dos servidores previdenciários para requerer e conseguir o 

benefício. 

O governo anunciou que apertaria a fiscalização e economizaria o bastante para tornar desnecessária 

uma reforma da Previdência. Os resultados foram razoáveis até 2009, mas os gastos retomaram a 

trajetória de alta. O número de pagamentos, em agosto, chegou a 1,4 milhão, não muito abaixo do pico 

de 2005. 
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DESPESAS POR FUNÇÕES (15 Funções) 

 

TOTAL 

 

Orçamento 

Fiscal 

Orçamento da 

Seguridade 

Social 

01 – Legislativa 2.059.400,00 2.059.400,00 0,00 

04 – Administração 8.706.350,00 8.706.350,00 0,00 

06 – Segurança Pública 80.000,00 80.000,00 0,00 

08 – Assistência Social 3.593.200,00 0,00 3.593.200,00 

09 – Previdência Social 6.654.500,00 0,00 6.654.500,00 

10 – Saúde 17.639.950,00 0,00 17.639.950,00 

12 – Educação 17.665.000,00 17.665.000,00 0,00 

13 – Cultura 264.100,00 264.100,00 0,00 

15 – Urbanismo 4.515.100,00 4.515.100,00 0,00 

17 – Saneamento 2.328.700,00 2.328.700,00 0,00 

18 – Gestão Ambiental 241.400,00 241.400,00 0,00 

20 – Agricultura 1.202.100,00 1.202.100,00 0,00 

27 – Desporto e Lazer 1.236.800,00 1.236.800,00 0,00 

28 – Encargos Especiais 4.865.300,00 4.865.300,00 0,00 

99 – Reserva de Contingência 11.271.700,00 11.271.700,00 0,00 

TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO 82.323.600,00 54.435.950,00 27.887.650,00 

II – POR FUNÇÕES 
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DESPESAS POR SUBFUNÇÕES (São 37 subfunções) 

 

 TOTAL 

 

Orçamento Fiscal 

Orçamento da Seguridade 

Social 

031 – Ação Legislativa 1.999.300,00 1.999.300,00 0,00 

062 – Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 220.700,00 220.700,00 0,00 

122 – Administração Geral 12.088.500,00 8.341.750,00 3.746.750,00 

123 – Administração Financeiras 1.421.400,00 1.421.400,00 0,00 

125 – Normatização e Fiscalização 180.300,00 180.300,00 0,00 

241 – Assistência ao Idoso 297.600,00 0,00 297.600,00 

242 – Assistência ao Portador de Deficiência 7.300,00 0,00 7.300,00 

243 – Assistência à Criança e ao Adolescente 1.697.300,00 111.000,00 1.586.300,00 

244 – Assistência Comunitária 1.702.000,00 0,00 1.702.000,00 

272 – Previdência do regime Estatutário  6.446.500,00 0,00  6.446.500,00 

301 – Atenção Básica 3.712.970,00 0,00 3.712.970,00 

302 – Assistência Hospitalar e ambulatorial 8.001.030,00 0,00 8.001.030,00 

303 – Suporte Profilático e Terapêutico 1.240.100,00 0,00 1.240.100,00 

304 – Vigilância Sanitária 402.700,00 0,00 402.700,00 

305 – Vigilância Epidemiológica 536.400,00 0,00 536.400,00 

331 – Proteção e Benefícios ao Trabalhador 1.928.800,00 1.920.800,00 8.000,00 

361 – Ensino Fundamental 7.365.960,00 7.365.960,00 0,00 

362 – Ensino Médio 317.100,00 317.100,00 0,00 

364 – Ensino Superior 380.000,00 380.000,00 0,00 

365 – Educação Infantil 5.747.740,00 5.747.740,00 0,00 

366 – Educação de Jovens e Adultos 199.100,00 199.100,00 0,00 

367 – Educação Especial 305.600,00 305.600,00 0,00 

392 – Difusão Cultural 264.100,00 264.100,00 0,00 

452 – Serviços Urbanos 4.515.100,00 4.515.100,00 0,00 

512 – Saneamento Básico Urbano 2.328.700,00 2.328.700,00 0,00 

541 – Preservação e Conservação ambiental 66.400,00 66.400,00 0,00 

542 – Controle Ambiental 85.000,00 85.000,00 0,00 

543 – Recuperação de Áreas Degradadas 90.000,00 90.000,00 0,00 

601 – Promoção da Produção Vegetal 17.000,00 17.000,00 0,00 

605 – Abastecimento 266.600,00 266.600,00 0,00 

782 – Transporte Rodoviário 918.500,00 918.500,00 0,00 

812 – Desporto Comunitário 533.100,00 533.100,00 0,00 

813 – Lazer 703.700,00 703.700,00 0,00 

843 – Serviço da Dívida Interna 2.974.800,00 2.974.800,00 0,00 

846 – Outros Encargos Especiais 2.090.500,00 1.890.500,00 200.000,00 

997 – Reserva do Regime Próprio do Servidor – RPPS 11.098.500,00 11.098.500,00 0,00 

999 – Reserva de Contingência 173.200,00 173.200,00 0,00 

TOTAL GERAL DA DESPESA DO MUNICÍPIO 82.323.600,00 54.435.950,00 27.887.650,00 

III – POR SUBFUNÇÕES 
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DESPESAS POR FONTES DE RECURSO E   

PELA NATUREZA DE DESPESA 

TOTAL Orçamento Fiscal Orçamento da 

Seguridade Social 

TESOURO 42.960.800,00 26.477.150,00 16.483.650,00 

3.1 – Pessoal e Encargos Sociais 20.594.070,00 13.346.100,00 7.247.970,00 

3.2 – Juros e Encargos da Dívida 16.300,00 16.300,00 0,00 

3.3 – Outras Despesas Correntes 21.239.480,00 12.059.800,00 9.179.680,00 

4.4 – Investimentos 556.250,00 500.250,00 56.000,00 

4.5 – Inversões Financeiras 5.000,00 5.000,00 0,00 

4.6 – Amortização/Refinanciamento da Dívida 449.700,00 449.700,00 0,00 

9.9 – Reserva de Contingência 100.000,00 100.000,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS – VINC. 11.470.500,00 11.148.700,00 321.800,00 

3.1 – Pessoal e Encargos Sociais 7.890.910,00 7.890.910,00 0,00 

3.3 – Outras Despesas Correntes 3.380.200,00 3.063.400,00 316.800,00 

4.4 – Investimentos 199.390,00 194.390,00 5.000,00 

RECURSOS PRÓPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 21.640.000,00 14.985.500,00 6.654.500,00 

3.1 – Pessoal e Encargos Sociais 8.659.000,00 2.136.500,00 6.522.500,00 

3.3 – Outras Despesas Correntes 1.761.300,00 1.642.300,00 119.000,00 

4.4 – Investimentos 48.000,00 35.000,00 13.000,00 

9.9 – Reserva de Contingência 11.171.700,00 11.171.700,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS – VINC. 6.252.300,00 1.824.600,00 4.427.700,00 

3.1 – Pessoal e Encargos Sociais 1.491.950,00 0,00 1.491.950,00 

3.3 – Outras Despesas Correntes 4.660.350,00 1.754.600,00 2.905.750,00 

4.4 – Investimentos 100.000,00 70.000,00 30.000,00 

TOTAL PELA NATUREZA DA DESPESA 82.323.600,00 54.435.950,00 27.887.650,00 

3.1 – Pessoal e Encargos Sociais 38.635.930,00 23.373.510,00 15.262.420,00 

3.2 – Juros e Encargos da Dívida 16.300,00 16.300,00 0,00 

3.3 – Outras Despesas Correntes 31.041.330,00 18.520.100,00 12.521.230,00 

4.4 – Investimentos 903.640,00 799.640,00 104.000,00 

4.5 – Inversões Financeiras 5.000,00 5.000,00 0,00 

4.6 – Amortização/Refinanciamento da Dívida 449.700,00 449.700,00 0,00 

9.9 – Reserva de Contingência 11.271.700,00 11.271.700,00 0,00 

IV – NATUREZA DE DESPESA POR FONTES DE RECURSOS 
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E ultrapassadas tais questões de ordem legal e, considerando que, dentre outras, a finalidade 

das peças de planejamento e da LOA é a de destacar da programação plurianual as 

prioridades e metas a serem executadas em cada orçamento anual. 

 

O poder público municipal encontra para a inserção e principalmente a realização de projetos 

com recursos próprios, sendo que normalmente as peças contemplam apenas as despesas de 

manutenção (correntes), e as para manutenção do patrimônio público, em detrimento de novos 

R$ 903.640,00, 1,10% da proposta orçamentária.  

 

Não podendo deixar de registrar que o Poder Legislativo não fere, em nada, os dispositivos do 

art. 2º, da Emenda Constitucional nº 58, de 23 de setembro de 2009, DOU de 24/09/2009, 

onde o orçamento do exercício financeiro de 2013, pode chegar até 7% (sete por cento), no 

caso de população de até 100.000 (cem mil) habitantes frente à Receita Tributária Ampliada 

do exercício financeiro de 2013, conforme o ordenamento legal. 

 

Foram também observadas as orientações do Comunicado SDG nº 29/2010, do TCE-SP, 

publicado em 06 de agosto de 2010, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, referentes à 

elaboração da LOA, e sendo de 6% o limite para abertura de créditos adicionais e 

suplementares. O baixo valor adotado na Reserva de Contingência, operacional, acontece em 

prol do aperfeiçoamento do planejamento. 
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REQUISIÇÃO DE DOCUMENTOS 

Destinatário: CÂMARA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MOTA Referente ao Relatório 

das Contas de 2012 (TC-002323/026/12) 
 

II - DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES: 

 
•Declarar se houve a realização de audiências públicas para 

discussão do PPA, da LDO e da LOA vigentes em 2012. Em 

caso positivo, comprovar com documentos; 

 

•Demonstrar as publicações/divulgações (em jornal local ou 

outro meio de comunicação) das convocações da população 

para participação nas sessões que debateram e aprovaram o 

PPA, a LDO e a LOA vigentes no ano de 2012; 

 
•Cópia da lista de presença das sessões que debateram e 

aprovaram o PPA, a LDO e a LOA vigentes no ano de 2012; o 

decorrer de 2012; 
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Nova Contabilidade e Gestão Fiscal 

Modernização da Gestão Pública 

 

 

Brasília 

2013 

 

“A STN coloca-se à disposição das prefeituras de todo o País 

para que a demonstração de suas contas seja correta e 

tempestiva, a qualidade da informação contábil para efeito de 

tomada de decisão seja melhorada, e se amplie a 

transparência pública da administração municipal.” 

 

É permitida a reprodução de texto desde que citada a fonte. 
Secretaria do Tesouro Nacional 

 



  Projeto  80/2013 – LOA 2014.- 
                                                                                      CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 



  Projeto  80/2013 – LOA 2014.- 
                                                                                      CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 



  Projeto  80/2013 – LOA 2014.- 
                                                                                      CÂMARA CÂNDIDO MOTA/SP 

 

 

 
 

Com a implantação do Programa 
AUDESP do TCE-SP, o controle tende 
a se aperfeiçoar com o objetivo de 
uma maior eficiência e eficácia na 
gestão dos recursos públicos. 

AUDITORIA 

ELETRÔNICA DE 

ÓRGÃOS PÚBLICOS 



X Visão geral do projeto 

Dados Contábeis 

Atos de Pessoal 

Auxílios, Subvenções e 

Contribuições 

Licitações e Contratos Acompanhamento da 

Gestão Fiscal 

Acompanhamento dos Atos 

Administrativos 

Consultas via WEB 
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Sabedoria 11, 20, “ ...deuS diSpôS tudo 
com medida, quantidade e peSo...”  

“daí a ciência ter conSeguido tanto 
êxito por crer que vivemos num 

universo ordenado. É tudo matemático 
e ordenado de acordo com padrões. Por 

isso Santo Agostinho (354-430), já 
afirmava:” “Deus é um grande 

geômetra.” 
Fernando Nascimento 
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“o controle Social é peça 
fundamental para que se 
possa realmente criar a 
tão desejada Promoção 

Social!” 
 

Depto. de contabilidade da câmara 
municipal de cândido mota/sp 

Custódio José da Silva Moreira 

 


